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			[…] as ações libertadoras, num certo meio histórico, devem corresponder não somente aos temas geradores como ao modo de perceber estes temas. Esta exigência implica em outra: a procura de temáticas significativas. 


			[…] os indivíduos começam a portar-se de uma maneira diferente frente à realidade objetiva, uma vez que esta realidade deixou de apresentar-se como um beco sem saída e tomou seu verdadeiro aspecto; um desafio a que os homens devem responder. 


			(Freire, 1980, p. 17, 31)


		




		

			“Mais que um livro, um mergulho sensível e provocador nas múltiplas formas de tornar-se professor – onde a docência é atravessada por afetos, resistências, memórias e potências.”


			Prof. William Ulisses
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			PREFÁCIO 


			É com satisfação que aceitei o convite da Mariângela Carvalho Dezotti para prefaciar Fazer-se professor em contextos inclusivos de países lusófonos: entre práxis locais e tratados internacionais. Asseguro que o presente livro representa uma excelente contribuição na busca da compreensão e complexidade como ocorre o trabalho do professor em contextos inclusivos, particularmente dos países lusófonos. 


			As perspectivas deste livro são mais amplas em relação a outras publicadas sobre o assunto, porque, por um lado, há o seu alcance geográfico ao abranger quatro dos oito países lusófonos de América, África e Ásia; por outro lado, os desafios culturais enfrentados junto a diferentes atores educacionais das comunidades abrangidas, na interpretação dos tratados internacionais sobre a educação inclusiva. 


			A abrangência geográfica e cultural deste livro constitui o seu diferencial, ao incorporar relatos orais, dificuldades enfrentadas pelos diferentes atores educacionais e os percursos locais na implementação da educação inclusiva nas unidades escolares em Brasil, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. 


			Por essas razões, entre outras que são destacadas no conteúdo desta obra, é com grata satisfação que apresento e recomendo o presente livro. 


			Votos de excelente leitura!


			Luís Alfredo Chambal


			Professor doutor e pesquisador da Universidade Save


			Moçambique/África 


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Neste livro, apresento pesquisas, experiências e análises que se configuram entre grandes espaços políticos (macropolítica) e territórios das comunidades escolares (micropolítica), inscrevendo diferentes realidades das ações de educadores e seus fazeres, na educação básica pública, com alunos com deficiência.


			Acredito que o diálogo entre professores é uma rica forma de aprender, aprender com eles e a partir deles. Essa conexão entre grandes espaços políticos (estado, país e outros países) e o “chão da escola” volta a fazer parte de minhas vivências no presente trabalho: Fazer-se professor em contextos inclusivos de países lusófonos: entre práxis locais e tratados internacionais.


			 No texto, abordo as ações e reflexões educacionais relacionadas aos alunos com deficiência, em escolas públicas regulares comuns, dos anos iniciais do Ensino Fundamental, em países lusófonos1: Brasil, Portugal, Cabo Verde, Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. Com essa postura, em minha trajetória, abro um campo de discussões relevante e necessário.


			Parto da análise dos grandes temas como a Declaração de Salamanca (1994) e a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), norteadores contemporâneos, adotados pelos países em questão. Abro um grande campo voltado à política pública nacional e internacional, e me aproximo da relação entre os direitos humanos e a organização das estruturas legislativas locais. Busco aprofundar o conhecimento sobre a geografia, as formas de organização e legislação dos países, antes do contato com os professores. Acho que essa é uma atitude respeitosa e necessária, mesmo tendo ciência de que é um conhecimento construído de forma distante, sem a vivência concreta local.


			Foi necessário, já de início, apontar o que entendo por Educação Inclusiva2, que, no contexto deste texto, relaciona-se a todos os grupos e alunos que pertencem, por direito, à escola pública comum e nela devem permanecer, independentemente da deficiência, raça, cor da pele, sexo, idioma, cultura linguística, religião, posicionamento político, nacionalidade, etnia, condição econômica e idade.


			Interessou-me, nesse contexto, a inclusão dos alunos com deficiência física, sensorial, intelectual, deficiências múltiplas, autismo ou dificuldades psicossociais, em relação à sua inclusão no ambiente educacional.


			Sobre o tema da Educação, observo as possibilidades de pertencimento e acesso ao currículo, junto aos colegas da sua turma, em igualdade de oportunidades. Busco identificar a promoção da participação e as mediações interpessoais na superação dos obstáculos que dificultam o acesso à escola, em diferentes comunidades (Naciones Unidas, 2016).


			Penso dessa forma e organizo as ações com essa base, pois sei que hoje se faz necessário abordar o tema da educação inclusiva, localmente, visando as formas e ações estratégicas conscientes, que partam das necessidades do alunado e dos recursos humanos regionais já existentes (Almeida, 2015). Organizar a prática, dessa maneira, é uma atitude necessária, diante da escassez de recursos financeiros, de formação básica e de profissionais qualificados em determinadas regiões. De igual forma, esse questionamento é apontado nos estudos de Chambal (2012), quando se refere às políticas de investimento do Banco Mundial:


			[…] a formação/capacitação docente continua ocupando um lugar (e um investimento) marginal entre as prioridades propostas pelo BM aos países em desenvolvimento, frente à infraestrutura, à reforma institucional e à provisão de textos escolares […] o pacote do Banco Mundial é essencialmente homogeneizador e prescritor. Isso aliado, muitas vezes, a uma recepção isenta de crítica por parte das contrapartidas nacionais e dos países beneficiários dos empréstimos, resulta na adoção de enfoques, políticas, programas e projetos similares em todo o mundo, inclusive entre realidades diferentes (Chambal, 2012, p. 34, 38).


			O autor registra a ineficácia e ineficiência do modelo educacional aplicado, que faz uso de novas terminologias, mas possui uma estrutura convencional.


			Acredito que ações voltadas à realidade regional podem reduzir os impactos culturais e acelerar os processos de inclusão para além dos muros escolares, viabilizando, inclusive, a organização de redes geradas por necessidade, a partir da própria comunidade.


			Muito tem sido gasto em recursos para formação especializada, que nem sempre são aplicados para gerar as mudanças necessárias dentro da unidade escolar. Os estudos relacionados ao grupo dos países lusófonos podem evidenciar relações de poder entre ações internacionais, nacionais e locais.


			Minha atitude de fomentar e organizar os fazeres educacionais conectados pela língua portuguesa visa entender as relações que envolvem a colonização portuguesa como meio efetivo de organização de saberes educacionais, sua ação centralizadora, e a relação com as forças e formas locais de gerir interesses.


			De maneira geral, quero compreender a experiência de como professores, em países lusófonos, consideram a micropolítica educacional local, a macropolítica do governo, e os tratados internacionais sobre educação inclusiva, a partir de experiências dos que trabalham na educação básica pública.


			A seleção dos professores foi organizada em torno de como se fizeram docentes, no envolvimento com a Educação Inclusiva, de alunos com deficiência, considerando o compromisso com o direito ao pertencimento à escola pública, à permanência e ao acesso ao currículo, em classes e escolas comuns.


			Em um olhar mais específico, busco identificar: a) desde a experiência docente, as forças locais e a maneira como atuam na organização da Educação Inclusiva, em cada país estudado; b) também me importa apreender a leitura que professores da Educação Básica fazem da influência da Declaração de Salamanca (1994) e da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006), na Educação do seu país; c) saber sobre os sentidos e os efeitos de conceitos como deficiência e inclusão educacional, com base nos fazeres docentes de cada país, colocando-os em diálogo com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006).


			Mais que tudo, quis, diante desses propósitos, incitar a articulação, em rede, de professores-pesquisadores lusófonos, voltada à Educação Inclusiva.


			Interesso-me em descobrir relatos de vivências tensionadas pela cultura e história dos professores, ou seja, que podem nem sempre fazer parte de orientações legais, como a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2006) e a Declaração de Salamanca (1994). No início, aposto na convicção de que os diálogos apresentarão uma baixa correlação entre mudanças educacionais locais, após o advento da Convenção, bem como ressaltarão quais estruturas, em cada localidade, foram tecidas para sustentar ou não a Educação Inclusiva.


			Ao buscar a rede de diálogo entre professores, escrevi um texto, nas redes sociais, convidando educadores em locais específicos, países com IDHAD (Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado à Desigualdade) baixo e nos quais ainda poucos diálogos e registros de trabalho, na área da educação inclusiva de alunos com deficiência, foram realizados.


			O que me motivou era saber se, em lugares com poucos recursos, esses alunos com deficiência teriam seus direitos garantidos e se eles faziam parte das escolas públicas.


			Para a aproximação de tais professores, inseri um convite no Facebook, em formato de “carta-convite aberta”3, com apresentação de minhas intenções. A carta-convite foi direcionada a instituições e grupos de professores, nos diferentes países. Por exemplo: professores, em Timor-Leste; grupo de professores, no Rio São Francisco (Brasil); Língua Portuguesa, na Guiné-Bissau; Voz, de São Tomé e Príncipe; professores no Timor-Leste da Escola 4 de setembro Viqueque, entre outros. O retorno dos diálogos se iniciou por Messenger. Em um primeiro encontro, todos registraram a aceitação para que eu publicasse os diálogos.


			Os diálogos com professores dos países lusófonos foram desenvolvidos nesta ordem: Guiné-Bissau, Timor-Leste, São Tomé e Príncipe e Brasil, conforme os contatos de convite foram respondidos.


			O livro é o registro desse trabalho. Ele foi organizado partindo de uma visão macro: minha caminhada e olhar construído com base em um trajeto de vivências, os conceitos generalizadores que percorrem o texto, os tratados internacionais que atravessam as regiões, a descoberta geográfica dos diferentes países e locais, os índices econômicos e populacionais, os tratados internacionais e a legislação local. Só após construir esse panorama básico, sempre distante do local, sabendo que minha visão poderia ser parcial, é que busquei o diálogo com os professores.


			Assim, o texto se inicia apresentando como a autora se constituiu como educadora, em diferentes espaços de aprendizagens e leituras, ou seja, o modo como me identifico, enquanto trajetória de formação. Apresento o meu fazer-se professora, atravessado por políticas educacionais, em diferentes momentos da vida. Depois, o material foi registrado em seis capítulos.


			O primeiro, intitulado “Temas e contextos”, delimita o estudo relacionado aos espaços da Educação Pública Inclusiva, à Educação do aluno com deficiência, em países lusófonos: Brasil, Portugal, Cabo Verde, Moçambique, Angola, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste. Questiona a clareza de informações relacionadas aos números representativos de pessoas com deficiência, nos diferentes territórios. Afirma a relevância das forças locais e questiona a língua portuguesa como veículo equitativo de comunicação nos países estudados, assim como a clareza de contextos na Organização Educacional, formação dos professores e Organização da Educação de Escola Inclusiva. Em um segundo texto, reforço a importância da autogestão comunitária e os processos de autodeterminação de um povo, a luta por reafirmação de povos em processos de descolonização. Afirmo que os momentos de independência influenciam, sobremaneira, os processos de paz, manutenção dos direitos civis e políticos, impactando a vida dos grupos tidos como minorias sociais. A regulação das estruturas advindas da Legislação de Direitos Humanos pode funcionar como pressão cultural, pela força do Direito Internacional, influenciando as formas de ser e pertencer, nos diferentes contextos, organizando novas estratégias de colonização e afirmação de política com posturas ocidentais.


			Segue o segundo capítulo, “O caminho do diálogo com professores”, no qual destaco a importância das fontes orais. Ressalto que os relatos dos envolvidos no estudo fazem parte das histórias de vida de cada um, como forças locais (Lüdke; André, 1986). O texto revela a ausência de bases únicas, teóricas, sólidas, frente à dispersão de dados e pesquisas sobre a realidade de cada território. Organizo, em um primeiro movimento, a leitura, via análise legislativa, com todos os países lusófonos. Na sequência, apresento os critérios de seleção dos países para estudo aprofundado (Brasil, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste).


			Já no terceiro capítulo, “Os Tratados Internacionais. O direito à educação de pessoas com deficiência”, desenvolvo os principais pontos da Declaração de Salamanca (1994) e da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006), em uma relação com a vivência do trabalho e temas aqui abordados.


			Em “Aproximações do Campo”, capítulo quatro, apresento os diálogos com os países: Brasil, Guiné-Bissau, Timor-Leste e São Tomé e Príncipe. Abordo, em todos os países: a configuração física, os índices econômicos, os aspectos da população, a relação com os tratados internacionais, a Carta Magna, a legislação educacional local, a educação das pessoas com deficiência, a terminologia e escolarização, o registro do diálogo com professores, a trajetória de formação deles e a realidade da Educação apresentada por eles. Discuto aspectos relativos à aprendizagem sobre o tema de pesquisa, em cada país, em uma visão de macro e micropolítica local.


			Em “Convite à reflexão”, capítulo cinco, realizo um exercício de síntese dos resultados, em diálogo com os professores, o que permitiu a formulação do capítulo seguinte, “Descobertas Parciais da autora”, de que a configuração dos tratados internacionais traz uma visão eurocêntrica ideal, embora seja uma base de luta para grupos excluídos. A parcialidade dos achados se deve ao fato de se tratar de um trabalho em constante movimento, que, antes de tudo, pretende provocar novas compreensões de realidades tão complexas.


			


			

				

						

						1  Lusofonia: uso da língua portuguesa para troca de informações entre 9 territórios: Macau, Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-Leste (Cardoso, 2017; Cristóvão, 2008), vendo, como relevante, a luta pela afirmação da identidade nacional como uma postura de negação da cultura de colonização, a partir da independência do país colonizador, no caso, Portugal (Castro, 2008).


					


						

						2  Educação Inclusiva: abordagem de sistemas integrados de diferentes setores sociais; comprometimento de lideranças para incorporar a cultura inclusiva, envolvimento da comunidade como força e recurso, expectativas elevadas para os estudantes com deficiência, educação no mesmo ambiente com seus pares de idade, ambiente acessível, que encoraja o trabalho e a resolução de problemas por meio da colaboração e da interação; envolvimento dos próprios estudantes na construção de uma comunidade escolar acolhedora (conceitos em paridade com documento da Organização das Nações Unidas (ONU): Comité sobre los Derechos de las Personas con Discapacidad. Observación general núm. 3 (2016) sobre el derecho a la educación inclusiva. 


					


						

						3  O formato de “carta-convite aberta” visa antecipar a proposta de pesquisa para cada possível participante. Esse procedimento pretende construir uma situação de reflexão sobre o campo de estudo, antes do contato visual, deixando o participante mais seguro e em condições de escolher.
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			LAÇOS, ESPAÇOS E VOZES


			Aprendi, desde cedo, a observar os espaços, as pessoas e as formas diferenciadas que surgem na relação entre escola e comunidade. Diante das travessias descontínuas da vida de meus pais, em meu currículo escolar do Ensino Fundamental I e Fundamental II, passei por oito escolas e cinco cidades, sendo que, nessas, saía e voltava a morar, ao menos duas vezes. Foi possível, com esse itinerário, perceber que nada me pertencia (lugares ou pessoas), mas, nas relações, podia receber afeto, aprendizagens e uma bagagem considerável para identificar o diverso sem estranhar, como algo contínuo e pertencente às formas de ser, de “se dizer” e nomear, enquanto pessoa. Descobri que, dentro de mim, havia algo que poderia ser alterado ou não, conforme minhas necessidades, mas que, no ato de pertencer, precisaria conhecer as possibilidades de minha existência e buscar caminhos mais adequados para florescer, ali, considerando as condições do lugar onde estava.


			Não foi diferente quando, na profissão, fui me engajando, por necessidade e oportunidade que me vinham à mão, como se fosse um trajeto antes já criado. Inicialmente, comecei por escolas particulares, de grande porte e renome considerável. Foram 25 anos de trabalho, mas optei, então, pela escola pública estadual.


			Nessa época, já desenvolvia formação específica com a Dr.ª Maria Helena Souza Patto, com quem aprendi temas importantes, para a escola, como soluções simples para problemas complexos, na periferia, e a relação pedagógica como vínculo libertador, no curso de Extensão Universitária: Contribuições da Psicanálise, no Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo (IPUSP, 2004).


			Ao optar por pertencer à escola pública, por diversas vezes, observei a frase vinda dos grupos familiares: “Ele precisa aprender a ler e escrever para continuar a trabalhar no comércio que tenho na comunidade”, ou, ainda, “o bairro é simples, não tem preocupação com a cultura”, e outros dizeres de fechamento na comunidade, que surgiram, em diferentes momentos, na rede. Diante da resistência dos pais em observar possibilidades de vivência para além das barreiras do bairro e muros da escola, foi possível, como enfrentamento, construir o projeto “Alunos do mundo”, em que as salas de primeiro ano escreviam e recebiam cartas de alunos do Japão, Moçambique, Itália, Estados Unidos e da Escola Especial Anne Sullivan (para alunos com surdez).


			Como um dos resultados da ação, foi observada a presença total de pais em reuniões, indagações sobre as cartas lidas e correspondências coladas nos cadernos dos alunos, quase diariamente. Nos diálogos também foi possível verificar o desejo de conhecer o mundo. A diversidade de existências, a possibilidade de caminhar por outras culturas, por meio da escrita, ganhou o grupo de alunos e a escola. A ONG Agência Alemã de Cooperação Internacional (GTs) visitou a unidade escolar, com representantes de Moçambique. Também foi recebido o grupo classe da Escola Especial Anne Sullivan.


			O projeto foi apresentado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (FEUSP), na Semana de Educação, em 2008, com o nome de “Mídias do Mundo Espelhos do Eu”, que ganhou os prêmios “Viva Japão” e “Marco da Paz”. A caminhada de contato com professores em outros países foi a semente para a elaboração deste livro.


			Outro ponto importante para minha trajetória atual foi o amadurecimento linguístico, desenvolvido junto à Dr.ª Maria José Monteiro Benjamin Buffa, do Hospital de Reabilitação dos Defeitos da Face, e à organização da área em torno da Linguística, e da transposição Libras/Português realizada em 2009, época em que atuei no Núcleo de Apoio Pedagógico Especializado (CAPE).


			Pude participar de ações de desenvolvimento de capacitação de grupos de língua de sinais nas regiões do Vale do Ribeira de Iguape, Mirante do Paranapanema, e outras tantas desprovidas, na época, de formadores. Nesse momento, ficou clara a necessidade de conhecer contextos geográficos regionais na proposição de políticas públicas e, principalmente, de contextos linguísticos.


			Na ocasião, nos órgãos centrais da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, foi implantada uma linha administrativa que descentralizava e terceirizava, para a área da Saúde, a Educação Especial. Inicia-se, no CAPE, um processo de intervenção, com diagnósticos, que culminou com uma legislação que obrigava qualquer pessoa com deficiência, anualmente, a apresentar atestados atualizados, de médico e psicólogo, para acesso aos serviços da Educação e com a institucionalização de alunos com autismo. O serviço foi regionalizado, dividido em 15 regiões administrativas, no estado de São Paulo. Recortando as ações e perdendo a força e a individualidade da luta, instituindo procedimentos de laudos e avaliações psicológicas (Resolução SE n.º 61/2014).
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